
   

  

 

 

MINUTA DO CONTRATO N° ______/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ____/2026 

CONCORRENCIA ELETRÔNICA N° _____/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACIEIRA, Estado de Santa Catarina, inscrito 

no CNPJ/MF nº 01.996.270/0001-67, situada na Rua Dona Maria Mendes, n° 156, 

Centro, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de Saúde, o Sr. LEONARDO 

TASCA, e a Empresa ___________________, na qualidade de CONTRATADA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n. __________________ estabelecida na 

____________________________________, Bairro ____________, no Município de 

_________________/_____, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). _____________________________, inscrito(a) no CPF sob 

o nº ____.xxx.xxx-___, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, em 

consonância com as regras gerais da Lei Federal n. 14.133/2021, Lei Federal 

Complementar n. 123 de 17/12/2006, dentre outras cominações legais, ficando justas e 

acordadas as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

executar serviços de Consultoria, Assessoria e Apoio Técnico Administrativo em Gestão 

de Saúde Pública, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Macieira/SC. Com execução presencial, duas vezes por mês, com no mínimo 16 

(dezesseis) horas mensais de duração; e remota (home office), em horário comercial 

sempre que necessário ilimitado, através de telefone, WhatsApp, e-mail, vídeo 

chamadas, reuniões virtuais e outras formas de comunicação, conforme a necessidade 

da Gestão Municipal de Saúde de Macieira, de acordo com termo de referência e demais 

exigências estabelecidas pelo edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1 A execução dos serviços será conforme descrita neste contrato, e documental 

anexado, no procedimento licitatório. 

2.2 Os serviços contratados deverão ser executados mensalmente durante a 

vigência contratual, e qualquer alteração deverá ser comunicada ao fiscal do contrato. 

2.3 Não será permitida a subcontratação total para o cumprimento do contrato a ser 

celebrado, ressalvadas as hipóteses legais, com anuência da Administração e a 

terceirização de máquinas e equipamentos. 

2.4 A licitante vencedora obriga-se a dar garantia pelos serviços executados. 

2.5 Os serviços contratados deverão ser executados mensalmente durante a 

vigência do contrato que será de 12 (dose) meses inicialmente, podendo ser prorrogado 

nos preceitos da lei 14.133/2021. 

 

 

 



   

  

2.6 Serão de responsabilidade da licitante vencedora à custa para emissão das 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) e/ou Registros de Responsabilidade 

Técnica (RRTs), exigidos para a execução dos serviços junto as entidades de classe, 

caso seja necessário.  

2.7 A licitante vencedora deverá manter relatório, onde serão lançados todos os atos 

e fatos incidentes e o mínimo de informações necessárias para o bom entendimento 

deste (principalmente data de início e término de cada etapa de serviço), o qual deve 

ser devidamente assinado pelo fiscal designado pelo Município, devendo estar este 

anexo a NFs-e mensal. 

2.8 O responsável técnico apresentado pela contratada deverá realizar os serviços, 

caso haja necessidade de alteração do mesmo, a Contratada deverá apresentar todos 

os documentos de qualificação técnica exigida no Edital e dependerá da autorização 

expressa do Fundo Municipal de Saúde. 

2.9 Os serviços deverão ser executados pontualmente e seguindo todas as 

determinações legais e normas técnicas. 

2.10 A CONTRATADA será responsável por fornecer e exigir que seus 

funcionários utilizem, corretamente, equipamentos de proteção individual (EPI) e 

coletiva (EPC) de acordo com a legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar 

em perfeito estado de conservação e documentação que comprove sua validade (CA - 

Certificado de Aprovação), de modo a garantir total segurança ao usuário, bem como às 

pessoas ao redor, se necessário. 

2.11 A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto 

a Segurança e Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade 

quaisquer danos consequentes da inobservância normativa. 

2.12 Os serviços compreenderão, entre outras atividades correlatas: 

2.13 Assessoria técnica na elaboração, acompanhamento e revisão dos instrumentos 

de gestão do SUS, incluindo Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde 

e Relatório Anual de Gestão; 

2.13.1. Apoio técnico na alimentação, monitoramento e acompanhamento dos 

sistemas de informação utilizados pelo Ministério da Saúde e demais órgãos 

governamentais; 

2.13.2. Orientação quanto ao cumprimento das normas, diretrizes e legislações 

aplicáveis à gestão pública da saúde; 

2.13.3. Apoio técnico na análise de indicadores de saúde e na elaboração de 

relatórios gerenciais para subsidiar a tomada de decisões; 

2.13.4. Orientação e acompanhamento dos processos administrativos relacionados 

às políticas públicas de saúde; 

2.13.5. Suporte técnico para atendimento às demandas dos órgãos de controle 

interno e externo, auditorias e fiscalizações; 

2.13.6. Capacitação e orientação técnica aos servidores municipais envolvidos 

nas atividades de gestão da saúde pública; 

2.13.7. Escopo dos Serviços 

2.13.7.1. Assessoramento técnico à Secretaria Municipal de Saúde na elaboração, 

revisão, acompanhamento e avaliação dos instrumentos de planejamento e gestão do 

SUS. 

 

 

 



   

  

2.13.7.2. Apoio na organização administrativa e operacional das ações e serviços 

de saúde. 

2.13.7.3. Orientação técnica para captação, monitoramento e correta aplicação de 

recursos financeiros vinculados à saúde. 

2.13.7.4. Apoio na alimentação, acompanhamento e análise de sistemas oficiais 

de informação em saúde. 

2.13.7.5. Elaboração de relatórios técnicos, pareceres, diagnósticos situacionais e 

documentos necessários à gestão municipal. 

2.13.7.6. Suporte técnico em auditorias, fiscalizações, prestações de contas e 

atendimentos aos órgãos de controle. 

2.13.8. Metodologia de Trabalho 

2.13.8.1. Realização de reuniões periódicas presenciais e/ou remotas com a 

equipe da Secretaria Municipal de Saúde. 

2.13.8.2. Disponibilização de canais de comunicação para atendimento das 

demandas técnicas durante toda a vigência contratual. 

2.13.8.3. Entrega de relatórios mensais das atividades executadas e dos 

resultados alcançados. 

2.13.9. Resultados Esperados 

2.13.9.1. Fortalecimento da capacidade de gestão da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

2.13.9.2. Melhoria dos processos de planejamento, monitoramento e avaliação das 

ações de saúde. 

2.13.9.3. Maior conformidade na aplicação dos recursos públicos e no 

cumprimento das exigências legais e normativas do SUS. 

2.13.9.4. Apoio à tomada de decisão baseada em indicadores e evidências, 

contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 O presente contrato terá vigência de 12 meses, contados da data de assinatura 

e publicação, podendo ser prorrogado, na forma da lei a critério da Administração. 

3.2 Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O Contratante compromete-se a pagar à Contratada os valores abaixo 

especificados: 

ITEM QTDE UN ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

      

TOTAL: R$  

 

 

4.2 No preço já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros 

que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 

 

 



   

  

4.3 O pagamento será realizado por meio de crédito em conta corrente bancária da 

empresa CONTRATADA, de acordo com a verificação realizada pela fiscalização, 

através de relatório, que autorizará a contratada emitir a Nota Fiscal. Os pagamentos 

serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da respectiva Nota Fiscal Fatura. 

4.3.1 Caberá ao Fiscal verificar se o objeto do presente certame, atende à todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como autorizar o pagamento da 

respectiva nota fiscal. 

4.3.2 No pagamento o Município poderá efetuar a retenção de tributos (IR, INSS e 

ISS) decorrentes de responsabilidade solidária, conforme a legislação tributária 

aplicável em cada caso. Neste sentido, pedimos atenção a IN 1.234/12 da RFB sobre o 

IRRF. Bem como, informamos que o Município não possui convênio para retenção de 

PIS, COFINS e CSLL (art. 33 da lei 10.833/03). 

4.3.3 O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários, 

uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, bem como o 

número do empenho e do processo licitatório. 

4.4 Tratando-se de prestação de serviços, a CONTRATADA deverá cumprir todos os 

encargos e obrigações trabalhistas. A CONTRATANTE somente efetuará o pagamento 

para a CONTRATADA mediante comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, em especial o pagamento de salários, recolhimento de FGTS e de 

Contribuição Previdenciária dos Trabalhadores. 

4.5 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das 

notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação 

4.6 Nenhum pagamento será efetuado à contratada vencedora enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

4.7 A presente contratação não gera vínculo empregatício com os colaboradores da 

contratada, sendo de sua total responsabilidade. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE E EQUILÍBRIO DE PREÇOS 

5.1 Após o interregno de um ano, os preços serão reajustados, mediante a aplicação 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), conforme parâmetros dos 

artigos 125, da Lei nº 14.133/2021, tendo como data-base à data do orçamento 

estimado. 

5.2 O equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto na alínea “d”, do inciso II, 

do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, será analisado somente mediante a 

solicitação expressa da Contratada ao município Contratante, por intermédio de 

protocolo acompanhado de documentos que comprovem a procedência e a 

necessidade do pedido, sendo que, eventuais alterações deferidas terão eficácia a partir 

do primeiro dia útil do mês posterior ao pedido. 

5.3 O objeto desta Concorrência poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 125, da Lei 14.133/21 e no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 



   

  

6.1 Os recursos necessários ao atendimento dos custos desta contratação correrão 

por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Desp. 08 – Manutenção das atividades da Saúde - 

12.001.10.301.1001.2067.3.3.90.00.00/ 1.500.1002.100200 – Receitas de Impostos da 

Saúde. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 Os Contratantes, através dos fiscais, acompanharão e fiscalizarão a prestação 

dos serviços ora contratados, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados.  

7.2 A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

7.4 A Gestão deste contrato será realizada pelo Sr. Leonardo Tasca, Secretário 

Municipal de Saúde. E a fiscalização será exercida pelas servidoras: Edina Ribeiro de 

Moraes, Inês Maria Brambilla Abraão e Marlise Scapin. 

7.5 As Fiscais e o Gestor do contrato contarão com o apoio dos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 

essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender 

necessário.  

7.6 O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-

se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de 

contratos.  

7.7 O objeto licitado será recebido:  

 Provisoriamente, em até 05 (cinco) dias após a contratada entrega os 

relatórios mensais;  

 Definitivamente, após prazo de observação e conferencia dos serviços.  

7.8 Constatada alguma irregularidade no serviço executado, o município poderá 

rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

8.1 O município CONTRATANTE, por si e por seus servidores públicos, obriga-se a 

atuar no presente Contrato em conformidade com o disposto na legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores  

 

 



   

  

sobre a matéria, em especial a Lei Federal nº. 13.709/2018. No manuseio dos dados o 

CONTRATADO deverá: 

I – Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as 

instruções do CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e 

que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por 

qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato 

imediatamente ao CONTRATANTE. 

II – Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e 

físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e 

integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses 

dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, 

divulgação ou perda acidental ou indevida. 

III – Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 

permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser 

lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por 

escrito do CONTRATANTE. 

IV – Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, 

sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 

confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos que 

lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE 

assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a 

manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os 

utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços ao 

CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as 

disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

8.2 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da 

prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja 

mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou 

outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

8.3 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados 

pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente ao CONTRATANTE 

para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

8.4 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) 

horas a respeito de: 

I – Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais 

relativas à proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus 

funcionários, ou terceiros autorizados; 

II – Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e 

responsabilidades da CONTRATADA.  

8.5 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 

qualquer multa ou penalidade imposta ao CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas 

neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

 

 



   

  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE  

 

9.1 DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA: 

9.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto; e 

9.1.2 Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

9.1.3 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato;  

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;  

9.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;  

9.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.1.8 Como pré-requisito para firmar o contrato, a licitante vencedora deverá manter 

as mesmas condições de habilitação, de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

9.2 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;  

9.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

9.2.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

9.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado;  

9.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.2.6 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem  

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados; 

9.2.7 Suprir qualquer lacuna ou resolver situações não previstas neste termo de 

referência concernentes às suas obrigações; 

 

 

 



   

  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

contratado que:   

a. der causa à inexecução parcial do contrato;  

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

c. der causa à inexecução total do contrato;  

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;  

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

10.2.2 Multa:  

a. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o 

início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução 

parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas observarão os 

seguintes parâmetros:  

0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 

assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega 

dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 

cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença;  

b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 

inexecução parcial do contrato;  

c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total 

do contrato.  

10.3 Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos 

materiais, na totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após 

o recebimento pela Contratada da ordem de serviços.  

b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não 

atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias 

consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais.  

10.4 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 

Contratada:  



   

  

a. Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor 

da multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado da comunicação oficial.  

b. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa.  

10.5 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.7 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.8 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.8.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.8.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. 

10.8.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

10.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

10.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021):  

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto;  

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante;  

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

10.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

10.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus  



   

  

 

 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

10.13 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

10.15 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão  

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

11.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

11.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 Indenizações e multas.  

11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1 O Contratante se compromete a publicar o extrato do presente Contrato, nos 

termos da legislação pertinente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS  

13.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda 

que não se faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 



   

  

 

 

13.2 A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os 

efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 

produzidos. 

13.2.1 Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da 

CONTRATADA, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Caçador/SC para dirimir questões oriundas deste 

contrato, renunciando as partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável. 

 

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as 

testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito. 

 

Macieira, ___de ______ de 2026 
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